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Cabo Frio, 16/01/2023
Ao Setor de Licitações
Ref.: Pregão Eletrônico 047/2023 – Pedido de impugnação da empresa LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS

Prezado Sr. Pregoeiro,
Cumprimentando-o cordialmente, venho, por meio deste, apresentar as respostas ao pedido de impugnação do certame licitatório realizado pela empresa LOCALIZA VEÍCULOS ESPECIAIS, conforme abaixo:
1. DA INVIABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO DO PRAZO DE ENTREGA DO OBJETO. DA VIOLAÇÃO A AMPLA COMPETIVIDADE.
1. Após analisar o Edital, verificou-se a existência de condições inviáveis para execução do objeto, as quais podem reduzir sensivelmente a participação de licitantes interessados, prejudicando a ampla competividade, indispensável para seleção da proposta mais vantajosa, finalidade precípua dos procedimentos licitatórios. 
2. A Impugnante se refere a inviabilidade do prazo de entrega do objeto, estabelecido no Edital – subitem 20.3. O prazo de início da entrega da prestação do serviço e/ou entrega do produto inicia-se a partir da comunicação, através da Ordem de Fornecimento / Serviço, após a assinatura da Nota de Empenho, devendo esta entrega ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias a partir da solicitação, no local e horário informados. Caso não haja o cumprimento, a mesma poderá sofrer as sanções administrativas descritas no Termo de Referência; –, por corresponder a implantação de veículos novos, que exige a encomenda dos bens após a contratação, autorização para faturamento da montadora, traslado para adaptadora, realização de adaptações, licenciamento, emplacamento e traslado ao local de destino.
3. Portanto, a manutenção dessa exigência prejudica sobremaneira o Princípio da Ampla Competividade, e, por consequência, a obtenção da proposta mais vantajosa, por inibir a presença de Licitantes comprometidas com o pleno atendimento dos prazos e condições estabelecidas no Edital, como a Impugnante, que poderá não participar por conta do prazo estabelecido. 
4. Nesse sentido aponta o Tribunal de Contas da União1, 
“A ampliação da disputa entre os interessados tem como conseqüência imediata a redução dos preços. Aliada à celeridade, a competitividade é característica significativa do pregão. A possibilidade de simplificar o procedimento licitatório, sem perda da essência da competitividade e da isonomia, deve marcar toda licitação.”
5. Torna-se imprescindível a retificação da cláusula que estabelece o prazo de entrega do objeto ou de início da execução contratual, para contemplar um prazo viável de atendimento, de, no mínimo 90 (noventa) dias, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, em caso de ocorrência, eventual, de fatos inesperados e imprevisíveis, a fim de se alcançar a seleção da proposta mais vantajosa, conforme dispõe o art. 3° da lei 8.666/93: 
“Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.”
6. Ante o exposto, requer o acolhimento da presente impugnação, a fim de que o Edital seja revisto, nos termos da fundamentação.

[bookmark: _Hlk122350895]R.: O Município de Cabo Frio, através da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Segurança, responsável pelo processo licitatório 047/2023, informa que, sendo o atraso na entrega do objeto do referido processo devidamente justificado e comprovado, em função do princípio constitucional da razoabilidade, não haverá sanção à empresa CONTRATADA, uma vez que esta não pode assumir a responsabilidade exclusiva de terceiros, no caso, as fabricantes dos veículos. Entretanto, caso a CONTRATADA negligencie sua responsabilidade de informar previamente à CONTRATANTE, através dos canais oficiais, que deverão fazer parte do processo administrativo interno, documentos comprobatórios de suas ações junto às empresas fornecedoras dos objetos e suas respectivas posições de fornecimentos, a CONTRATADA estará sujeita às punições previstas em Lei, respeitando o princípio constitucional da ampla defesa.

Desta forma, ficando totalmente esclarecida a demanda do potencial licitante, decido pelo INDEFERIMENTO do pedido de impugnação do certame. 
Sendo só para o momento, coloco-me à V. inteiro dispor para sanar eventuais dúvidas que possa advir.
Renovando voto de estima e consideração, despeço-me.
Atenciosamente,
Péricles Mello - Financeiro 
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